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                                                NOTÍCIAS DE BRASÍLIA

Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, no período de 08 a 12 de agosto de 2016.
1.       PODER LEGISLATIVO – [image: image3.jpg]



1.1  
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Fim de congelamento de salários diminuiu resistências ao PLP de renegociação das dívidas
A votação do projeto de renegociação das dívidas dos estados com o governo federal (PLP 257/16) só foi possível depois de um acordo para retirar do texto a previsão de congelamento dos salários dos servidores públicos estaduais por dois anos, um dos pontos mais polêmicos da proposta. O acordo permitiu que se enfrentasse uma forte obstrução de partidos de oposição e de parlamentares da base do governo interino de Michel Temer contra a proposta, que atrasou o início da votação em cerca de seis horas. O líder do governo, deputado André Moura (PSC-SE), destacou que o ajuste fiscal previsto na proposta não ficou prejudicado com a supressão, já que foi mantido o limite do crescimento dos gastos dos estados. Eles não poderão gastar mais do que a inflação do ano anterior. “O governo tem uma linha mestra nesse projeto. A essência principal é o resultado, é que os estados tenham limite de gastos, que não seja permitido aumento de gastos para não gerar novas dívidas e que os governadores não voltem a bater à porta da União em busca de novos empréstimos, gerando uma bola de neve nesta dívida”, afirmou.

Proposta prevê que Ministério Público faça controle externo de Procons
A Câmara dos Deputados analisa proposta que altera o Código de Defesa do Consumidor (CDC -Lei 8.078/90) para prever expressamente o dever do Ministério Público de exercer o controle externo dos Procons e de atuar na defesa administrativa dos direitos coletivos dos consumidores. A medida está prevista no Projeto de Lei 2205/15, do deputado licenciado Irmão Lazaro (PSC-BA). Pelo texto, o MP exercerá o controle externo das atividades dos órgãos de defesa do consumidor, podendo instaurar, instruir e julgar, em processo administrativo, infrações com repercussão em direitos difusos, coletivos e individuais. Segundo o autor, a Lei Orgânica do Ministério Público já prevê que cabe ao MP prezar pela defesa do consumidor e pela ordem econômica. “A rigor, portanto, entendemos que já compõem o acervo de competências do Ministério Público os dois campos de atuação tratados nesse projeto de lei”, sustentou Lazaro.
1.2   
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
CCJ aprova mesmas penas para crime continuado praticado por militar e por civil
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou o Projeto de Lei 2037/15, do deputado Rômulo Gouveia (PSD-PB), que altera o Código Penal Militar (Decreto-Lei 1.001/69), para adequar a penalização da prática de crime continuado ao previsto no Código Penal (Decreto-lei 2.848/40). Pelo novo texto proposto, quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, praticar dois ou mais crimes da mesma espécie - pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes - deverão os subsequentes ser considerados como continuação do primeiro; a pena aplicada será de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. Esta é a mesma redação do Código Penal. Já a redação atual do Código Penal Militar estabelece que, quando o agente pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, as penas privativas de liberdade devem ser unificadas. Se as penas são da mesma espécie, a pena única é a soma de todas. Segundo o autor, essa redação “gera uma injustificável discrepância entre a legislação comum e a militar”.

CCJ aprova admissibilidade de 40 horas semanais para policiais e bombeiros
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou a admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição (PEC 44/15) que estabelece em 40 horas semanais a carga horária de trabalho de policiais e bombeiros militares. O autor da proposta, deputado Cabo Sabino (PR-CE), afirma que a Constituição não definiu a carga de trabalho destes profissionais, que acabaram sendo submetidos a jornadas “extenuantes e desumanas”. “A jornada atual é absolutamente contraindicada, em razão do nível de estresse que gera, para servidores que são armados pelo Estado e que têm autorização legal para o uso da força”, disse Cabo Sabino. Compensação de horários- De acordo com o texto, será facultada a compensação de horários. Ou seja, a jornada poderá ser maior em alguns dias e menor em outros, sem configurar horas extras. A proposta recebeu parecer favorável do deputado Rodrigo Pacheco (PMDB-MG). Ele afirmou que a definição de uma carga horária de 40 horas semanais vai valorizar os policiais e bombeiros militares. “É importante frisar que esses profissionais trabalham no limite, estressados, doentes, em conflito constante com a família e sem vida social provocado pela grave situação da pesada carga horária enfrentada”, disse Pacheco.
1.3 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Comissão aprova regras para comerciantes recusarem cheques como meio de pagamento
A Comissão de Defesa do Consumidor aprovou, na terça-feira (9), proposta que impõe condições para a recusa de cheques em estabelecimentos que já aceitam esse meio de pagamento. Pelo texto aprovado – Projeto de Lei 2782/15, do deputado Vinicius Carvalho (PRB-SP) –, o cheque somente pode ser recusado se o consumidor não for seu titular ou estiver com o nome inscrito nos serviços de proteção ao crédito, como o Sistema de Proteção ao Crédito (SPC) e o Serasa. Relator na comissão, o deputado Bruno Covas (PSDB-SP) relatou que alguns empresários insistem em não aceitar cheques, seja porque a conta bancária do emitente foi aberta em prazo inferior a seis meses ou simplesmente porque assim o desejam, de forma arbitrária e inexplicável. “Consideramos essa prática um ato abusivo”, disse. Covas argumentou que o projeto não obriga o estabelecimento comercial a aceitar o cheque como forma de pagamento, apenas estabelece obrigações ao comerciante em caso de recusa. 
1.4 
COMISSÃO ESPECIAL DO MARCO REGULATÓRIO DOS JOGOS NO BRASIL
Relator apresenta nova proposta para o Marco Regulatório dos Jogos no Brasil
Foi apresentada nesta quarta-feira (10) uma nova proposta para a legalização dos jogos no Brasil na comissão especial da Câmara dos Deputados que analisa o assunto. O relator, deputado Guilherme Mussi (PP-SP), acatou parte das sugestões apresentadas ao texto anterior, como por exemplo, a liberação dos jogos pela internet, desde que tenha autorização federal, estadual ou municipal. O deputado destaca os principais jogos que o projeto quer autorizar no Brasil: "O próprio jogo do bicho, que hoje já está em atividade no Brasil, que é uma contravenção hoje, trazer essa atividade para a legalidade, desta forma gerar empregos, carteira assinada, receita para os municípios e estados, a União. Voltar as atividades de bingos, com diversas restrições e alguns pré-requisitos e critérios e, principalmente, o ingresso de grandes grupos internacionais de cassinos, que seriam os grandes resorts integrados, que são esses que trariam mais investimentos para o País".
1.5 
COMISSÃO ESPECIAL PEC 430/09 - UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS CIVIS E MILITARES
Comissão debate unificação das polícias militar e civil no Piauí
A Comissão Especial da Unificação das Polícias Civis e Militares da Câmara dos Deputados promove um seminário na próxima sexta-feira (19) em Teresina (PI) para discutir a fusão das duas corporações e suas consequências. A Polícia Civil e a Polícia Militar são ligadas aos governos estaduais, mas com missões diferentes. A Constituição determina que a Civil deve atuar na repressão e na investigação de crimes. Já a Militar, na prevenção da criminalidade e na preservação da ordem pública. A unificação enfrenta resistência das duas corporações. O debate no Piauí foi proposto pelo deputado Silas Freire (PR-PI). O parlamentar quer dar aos agentes de segurança que fazem parte das instituições, polícia militar e civil a oportunidade de sugerir e apresentar propostas para o projeto. O seminário será realizado na Assembleia Legislativa do Piauí, a partir das 14 horas.

1.6 
OUTRAS NOTÍCIAS DA CÂMARA
Votação dos destaques ao projeto que renegocia dívidas dos estados é adiada
Foi encerrada por falta de quórum a primeira sessão extraordinária desta quarta-feira (10), convocada para analisar destaques ao projeto que alonga o prazo de pagamento das dívidas de estados e do Distrito Federal com a União por 20 anos - Projeto de Lei Complementar (PLP) 257/16, do Executivo. Os destaques deverão voltar à pauta na próxima sessão de votação, que ainda será definida pelo presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e por líderes partidários. O fim da sessão ocorreu após diversos partidos mudarem de orientação para acompanhar o líder do governo, deputado André Moura (PSC-SE), que recomendou a retirada de pauta do projeto por avaliar que o quórum em Plenário estava baixo. “Vamos encerrar a votação no dia de hoje e agendar o retorno do destaque para a semana que tivermos sessão durante o período das eleições municipais”, disse Moura, ao defender o requerimento de retirada de pauta proposto pelo líder do PDT, deputado Weverton Rocha (MA). 

Procurador defende foro privilegiado apenas para 15 autoridades públicas
O procurador da República da 2ª Vara Federal Criminal no Paraná, Deltan Dallagnol, defendeu há pouco que exista foro privilegiado apenas para os 11 ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), para o procurador-geral da República, para os presidentes da Câmara e do Senado e para o presidente da República. Hoje, a legislação brasileira prevê foro privilegiado não só para o presidente da República, mas também para o vice-presidente, ministros, todos os parlamentares, prefeitos, governadores, juízes e membros do Ministério Público. Todos eles só podem ser julgados por cortes superiores. Dallagnol respondeu a questionamento do deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP) sobre propostas que preveem o fim do foro privilegiado em tramitação na Câmara. Eles participam de audiência pública na Comissão Especial de Combate à Corrupção sobre o Projeto de Lei 4850/16, que reúne dez medidas contra a corrupção propostas pelo Ministério Público.

Cassação de Eduardo Cunha será votada no dia 12 de setembro
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, marcou para o dia 12 de setembro a votação em Plenário do pedido de cassação do deputado afastado Eduardo Cunha (PMDB-RJ). A informação foi dada pela assessoria de imprensa da Presidência da Câmara. O parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que recomenda a cassação de Cunha por quebra de decoro parlamentar foi lido em Plenário na segunda-feira (8). São necessários 257 votos entre os 512 deputados em exercício para determinar a perda do mandato de um parlamentar.
Alberto Fraga critica Estado por “ceder” às ameaças do crime organizado
As ameaças se intensificaram desde o início da tramitação, na Assembleia Legislativa do estado do Ceará, de mensagem do governo estadual que determinava o bloqueio de sinal de celular nos presídios cearenses. Existe a suposição de que, em resposta, os criminosos seriam os responsáveis por estacionar, no dia 4 de maio, um carro-bomba próximo à Assembleia Legislativa, com a capacidade de atingir alvos em até 50 metros de distância. Por meio de um perfil falso no Facebook, falaram que, se a mensagem governamental não fosse retirada, tomariam medidas drásticas. Assassinato de policiais- Além disso, os assassinatos de policiais militares têm sido constantes. Até agora, 20 policiais foram mortos, segundo o deputado Alberto Fraga (DEM-DF), integrante da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, da Câmara dos Deputados. Ele fez um balanço da visita dos parlamentares ao Ceará. De acordo com Fraga, em um dos presídios visitados, por exemplo, os presos quebraram todas as instalações e assumiram a administração.

PT entra com pedido na Organização dos Estados Americanos para suspender impeachment
Deputados do PT entraram, na noite de terça-feira (9), com representação contra o processo de impeachment da presidente afastada Dilma Rousseff na Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA). Os parlamentares querem suspender o processo em discussão no Senado, por considerar que se trata de um golpe de Estado que contaria com a participação do Congresso brasileiro. Eles também pedem o retorno imediato de Dilma ao cargo, com o argumento de que houve lesão a direitos políticos e, consequentemente, aos direitos humanos. Dilma assina o documento na condição de vítima. A expectativa dos deputados Paulo Pimenta (PT-RS), Paulo Teixeira (PT-SP) e Wadih Damous (PT-RJ), que fizeram a representação juntamente com o senador Telmário Mota (PDT-RR), é que a comissão decida pela reintegração de Dilma Rousseff por meio de uma liminar. “O Brasil terá que cumprir porque ele participa do sistema interamericano de direitos humanos”, explicou Teixeira a jornalistas, nesta quarta-feira (10) na Câmara dos Deputados.
1.7 
Agenda da Câmara dos Deputados
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/514594-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
DESTAQUES DA AGENDA
SEGUNDA-FEIRA (15)
14h30
Comissão Especial de Combate à Corrupção (PL 4850/16)
Audiência pública para debater o PL 4850/16, que estabelece medidas contra a corrupção.
Foram convidados a auditora federal de Controle Externo do TCU e fundadora da Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo dos Tribunais de Contas do Brasil, Lucieni Pereira da Silva; e a doutora em psicologia clínica Denise Gimenez Ramos; o presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado e do Sindicato Nacional dos Analistas e Técnicos de Finanças e Controle, Rudinei Marques. Plenário 4
TERÇA-FEIRA (16)
9h30
Comissão Especial de Combate à Corrupção (PL 4850/16)
Audiência pública para debater o PL 4850/16, que estabelece medidas contra a corrupção.
Foram convidados o procurador do Tribunal de Contas da União e Vice-Presidente da Associação Nacional do Ministério Público de Contas, Júlio Marcelo de Oliveira; o corregedor-geral da Polícia Rodoviária Federal, João Carlos Lanzi Alcalde; o diretor jurídico da Federação Nacional dos Policiais Rodoviários Federais, Jesus Castro Caamano. Plenário 14

SEXTA-FEIRA (19)
14 horas 
Comissão Especial sobre Unificação das Polícias Civis e Militares 
Seminário em Teresina-PI sobre Unificação das Polícias Civis e Militares - Viabilidade e seus Desdobramentos. Plenário da Assembleia Legislativa do Piauí
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2.1 
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Comissão votará projeto que cria Lei de Acesso à Informação na Segurança Pública
Comissão de Transparência e Governança Pública (CTG) reúne-se na terça-feira (16), às 11h, para deliberar sobre o Projeto de Lei do Senado (PLS) 241/2016, que cria a Lei de Acesso à Informação na Segurança Pública (Laisp). O projeto é de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Assassinato de Jovens e dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos de Segurança Pública da União, estados, Distrito Federal e municípios em relação à transparência e prestação de contas. O relator, senador Cristovam Buarque (PPS-DF), apresentou substitutivo com algumas alterações para melhorar a técnica legislativa e também para aumentar o prazo para a lei entrar em vigor. Segundo o senador, é necessário tempo para que os órgãos de Segurança Pública possam cumprir as exigências da proposta. De acordo com o substitutivo, os órgãos terão que adotar procedimentos como a publicação anual de relatórios sobre o uso da força, com dados relativos a disparo de armas letais ou não letais, aos policiais mortos e aos principais indicadores de criminalidade.

ÁUDIO- Proposta que atualiza legislação sobre abuso de autoridade está pronta para votação
Alteração na legislação que prevê penas de detenção de até quatro anos para agente público que praticar abuso de poder (PLS 280/2016) está pronta para análise na Comissão de Consolidação da Legislação Federal e Regulamentação da Constituição. A proposta é do senador Renan Calheiros (PMDB–AL) e está sendo relatada pelo senador Romero Jucá (PMDB-RR). Renan avalia que as normas atuais sobre o assunto estão defasadas e precisam ser aperfeiçoadas. Favorável à iniciativa, o senador Humberto Costa (PT–PE) acredita que a definição e a punição dos crimes serão medidas fundamentais para proteger os cidadãos. Já o senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) pondera que a proposta pode intimidar as autoridades policiais e do Judiciário, que têm o papel de combater a impunidade. Reportagem de Rebeca Ligabue, da Rádio Senado.
2.2   
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
Especialistas: redução da maioridade penal é inconstitucional e não resolve violência
Em audiência pública, nesta quinta-feira (11), na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), especialistas criticaram as propostas de emenda à Constituição (PECs) que tramitam conjuntamente na comissão em favor da redução da maioridade penal. A maioria dos participantes afirmou que as propostas são inconstitucionais e ferem também tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. Os principais argumentos dos que criticaram a redução da maioridade penal é o de que a porcentagem de crimes graves cometidos por crianças e adolescentes é muito baixa e de que o sistema prisional no país é falido. Além disso, especialistas disseram que qualquer proposta de redução da maioridade penal é inconstitucional por ferir cláusula pétrea da Constituição. Estão em análise na comissão as 74/2011, 33/2012, 21/2013 e 115/2015. O autor da PEC 33/2012, senador Aloysio Nunes (PSDB-SP) e o relator da proposta, senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) não estavam presentes no debate. Essa não é a primeira vez que a CCJ analisa a PEC 33/2012. Dois anos atrás, a proposta, que permite a punição de menores de 18 anos e maiores de 16 anos pela prática de crimes graves, foi rejeitada pela comissão.
2.3 
OUTRAS NOTÍCIAS DO SENADO
ÁUDIO- Comissão vai debater PEC que limita gastos públicos pelos próximos 20 anos
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) vai debater na terça-feira (16) a proposta de emenda à Constituição encaminhada pelo governo para limitar o aumento dos gastos públicos à taxa de inflação do ano anterior. A proposta ainda está em análise na Câmara dos Deputados, mas já será tema de audiência pública, com a participação de representantes do Ministério da Fazenda e de economistas. Na quarta-feira (17), a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) vai retomar a discussão sobre a redução da maioridade penal. Já a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) vai sabatinar indicados para embaixadas na quinta-feira (18). Confira a agenda das comissões do Senado na reportagem de Roberto Fragoso, da Rádio Senado.
Defesa entrega argumentos finais e julgamento de Dilma Rousseff é marcado para 25 de agosto
O advogado José Eduardo Cardozo apresentou ao Senado as seis testemunhas que vão depor a favor de Dilma Rousseff no processo de impeachment da presidente afastada. Os nomes estão no documento com as argumentações finais da defesa entregue nesta sexta-feira (12) à Secretaria-Geral da Mesa. Chamado tecnicamente de "contrariedade ao libelo de acusação", o texto tem 673 páginas e foi entregue às 13h37, três minutos antes do fim do prazo regulamentar. O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo Lewandowski, responsável por conduzir o processo, já marcou o dia do julgamento: 25 de agosto, a partir das 9h. José Eduardo Cardozo e Dilma Rousseff já foram notificados sobre a data. O advogado explicou que geralmente a contrariedade ao libelo é mais enxuta, mas a defesa optou por uma síntese de todas as discussões que estão sendo feitas desde o início do procedimento, inclusive com críticas ao relatório do senador Antônio Anastasia (PSDB-MG).
2.4
Agenda do Senado Federal
http://www12.senado.leg.br/noticias/agendasemanal/2016/08/15
DESTAQUES DA AGENDA
QUADRO-SÍNTESE DA ORDEM DO DIA – SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA

16/08/2016, ÀS 14 HORAS (VOTAÇÕES DE 3 A 5 FEIRAS)

ITEM 2: PLS 554/2011: Altera o § 1º do art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689. de 1941 (Código de Processo Penal), para determinar o prazo de vinte e quatro horas para a apresentação do preso à autoridade judicial, após efetivada sua prisão em flagrante.

Autoria: Senador Antônio Carlos Valadares. Discussão em Turno Suplementar.

Agenda - 16/08/2016 (Terça-feira)
11h
Comissão/Transparência - 
A Comissão de Transparência e Governança Pública (CTG) faz reunião para apreciar o PLS 241/2016, que cria a Lei de Acesso à Informação na Segurança Pública - LAISP. Em sequência, promove audiência pública interativa para debater o papel e os instrumentos de participação social sob o enfoque da sociedade civil, com a participação de especialistas da área. Veja a pauta.
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9. Status: Confirmada

Agenda - 17/08/2016 (Quarta-feira)
10h
Comissão/Constituição e Justiça - 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) realiza reunião deliberativa com 41 itens. Entre eles o PLS 472/2012, que reduz o valor mínimo dos contratos de PPPs celebrados por estados e municípios, e a PEC 96/2015, que trata do imposto sobre grandes heranças e doações. Veja a pauta
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3. Status: Confirmada

Comissão/Relações Exteriores - 
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) realiza a sabatina dos embaixadores Julio Glinternick Bitelli, indicado para a Colômbia; Marcos Caramuru de Paiva, indicado para a China e, cumulativamente, na Mongólia; e Antonio de Aguiar Patriota, indicado para a Itália e, cumulativamente, em Malta e San Marino. Veja a pauta
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7. Status: Confirmada
Agenda - 18/08/2016 (Quinta-feira)
10h
Comissão/Relações Exteriores - 
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) promove a sabatina de Janér Tesch Hosken Alvarenga, indicado para o cargo de diretor-geral da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN).
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7. Status: Confirmada

3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Ministra Cármen Lúcia é eleita presidente do STF para o biênio 2016/2018
Na sessão plenária desta quarta-feira (10), a ministra Cármen Lúcia foi eleita, por 10 votos a 1, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) para o biênio 2016/2018. A ministra, que será segunda mulher a exercer o cargo, ocupará também a Presidência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Na mesma sessão, o Plenário elegeu o ministro Dias Toffoli como vice-presidente para o período. A posse será no dia 12/9. A ministra Cármem Lúcia agradeceu a confiança dos ministros e reiterou o juramento, feito há dez anos por ocasião da sua posse no Tribunal, de cumprir a Constituição, torná-la aplicável e bem servir aos jurisdicionados brasileiros. O ministro Dias Toffoli também agradeceu a confiança dos colegas. O ministro Celso de Mello, decano da Corte, saudou os eleitos, salientando que, neste momento em que o Brasil enfrenta “gravíssimos desafios”, eles saberão agir com prudência, segurança e sabedoria para assegurar que a Suprema Corte estará atenta a sua responsabilidade institucional, mantendo o desempenho isento, independente e imparcial da jurisdição, “fazendo sempre prevalecer os valores fundantes da ordem democrática e prestando incondicional reverência ao primado da Constituição, ao império das leis e à superioridade ético-jurídica das ideias que informam o espírito da República”.

ADI questiona norma de Rondônia que confere autonomia a delegados de polícia
Foi ajuizada no Supremo Tribunal Federal (STF) mais uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5573), com pedido de liminar, para questionar norma estadual que confere aos delegados de Polícia Civil isonomia com carreiras jurídicas e com o Ministério Público, dando autonomia financeira e administrativa à atividade policial. A ação, contra dispositivo acrescentado à Constituição de Rondônia pela Emenda 97/2015, foi movida pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, nos mesmos termos das ações ajuizadas contra normas do Espírito Santo, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins e Amazonas. Janot afirma que a norma é incompatível com os princípios constitucionais federativo (artigo 1º, caput), da finalidade e da eficiência (artigo 37, caput), da vedação de vinculação de espécies remuneratórias (artigo 37, XIII), com a definição de polícia (artigo 144) e com as funções constitucionais do Ministério Público (artigo 129, I, VII e VIII).  

3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Corregedores-gerais de Justiça discutem mudanças introduzidas pelo novo CPC
Os corregedores-gerais dos tribunais estaduais discutiram nessa quinta-feira (11), no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a regulamentação das mudanças introduzidas pelo novo Código de Processo Civil (CPC). A discussão fez parte do 72º Encontro do Colégio Permanente de Corregedores-Gerais de Justiça do Brasil (Encoge), aberto pela corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, e que contou com a participação do ministro João Otávio de Noronha, futuro corregedor nacional de Justiça. O conselheiro Fernando César Baptista de Mattos, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), detalhou aos corregedores-gerais a Resolução 235/16 do CNJ, que trata da padronização de procedimentos administrativos de julgamentos de repercussão geral e de casos repetitivos. Fernando Mattos disse que o CNJ promoverá um encontro para treinamento das áreas técnicas dos tribunais. “Vamos congregar estruturas já existentes, uniformizando procedimentos administrativos para falar uma única linguagem”, afirmou. Uma das mudanças introduzidas pelo novo CPC, segundo ele, será a criação do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (Nugep), pelos tribunais estaduais. “Será um órgão de inteligência para identificar processos repetitivos, uma ferramenta importante de gestão que exigirá uma especialização do corpo funcional”, explicou.

Ministro Noronha tomará posse como corregedor nacional de Justiça em 24 de agosto
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) João Otávio de Noronha tomará posse, em 24 de agosto próximo, no cargo de corregedor nacional de Justiça, vinculado ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A posse acontecerá às 18 horas no Salão de Recepções do STJ. Noronha foi indicado para o cargo em 1º de junho último, por aclamação, pelo Pleno do STJ, para o biênio 2016-2018, em substituição à atual corregedora, ministra Nancy Andrighi. A indicação do ministro foi aprovada pelo Plenário do Senado Federal no dia 22 de junho. Antes da aprovação em plenário, Noronha foi sabatinado pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, onde obteve, ao fim da sessão, 25 votos favoráveis, a unanimidade do colegiado, para sua indicação. Durante os dois anos de mandato, João Otávio de Noronha permanecerá afastado dos julgamentos da Terceira Turma e da Segunda Seção, mas continuará atuando normalmente na Corte Especial do STJ, colegiado que reúne os 15 ministros mais antigos do tribunal. O CNJ controla a atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, bem como o cumprimento dos deveres funcionais dos juízes.
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1     AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA
Centro de Inteligência em Minas Gerais atua com mais de 90 profissionais
Não apenas o Rio de Janeiro, mas também as cidades-sede do Futebol olímpico contam com centros de Inteligência da ABIN em operação 24 horas por dia. Em Belo Horizonte/MG, são mais de 90 servidores de diversos órgãos públicos parceiros que atuam em escala de trabalho no centro coordenado pela Agência. O Centro de Inteligência Regional Minas Gerais (CIRMG) opera em tempo integral desde o dia 29 de julho. Junto com a equipe da ABIN, trabalham representantes do Exército Brasileiro, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, do Ministério das Relações Exteriores, Infraero e das polícias Civil e Militar de Minas Gerais, além de vários outros órgãos estaduais e municipais e concessionárias de serviço público. “O objetivo central é subsidiar o processo decisório da Presidência da República e das unidades envolvidas nos Jogos Olímpicos, em particular a atuação dos eixos de Defesa e Segurança Pública. O trabalho da Inteligência é garantir a segurança da arena de competição e das delegações e turistas estrangeiros no estado”, explica o superintendente da ABIN em Minas Gerais, Oficial de Inteligência Hugo Lazar.
5.  OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, REVISTAS ETC.)
Por 59 votos a 21, Dilma vira ré no processo de impeachment
Por 59 votos a 21 o plenário do Senado aprovou hoje (10) o relatório do senador Antônio Anastasia (PSDB-MG) que julga procedente a denúncia contra a presidenta afastada Dilma Rousseff por crime de responsabilidade. Dilma agora vai a julgamento final pelo plenário do Senado. O resultado da votação foi bastante próximo do esperado pelo governo do presidente interino Michel Temer. Integrantes do governo avaliavam que o governo teria cerca de 60 votos favoráveis pela admissão da pronúncia. Após a aprovação do texto, os senadores votaram três destaques propostos pelos senadores da oposição. O primeiro queria a retirada da denúncia da imputação de crime de responsabilidade por repasses não realizados ou realizados com atrasos pelo Tesouro Nacional ao Banco do Brasil, relativos à equalização de taxas de juros referentes ao Plano Safra, no exercício de 2015. O texto de Anastasia foi mantido por 58 votos a 22.
6.  ASSUNTOS DE INTERESSE DA ASSESSORIA INSTITUCIONAL

6.1  ATIVIDADES DA FENEME NA SEMANA EM BRASÍLIA
Durante a segunda semana de agosto, diversas atividades ocorreram em Brasília-DF, tendo em destaque a aprovação da renegociação das dívidas estaduais - PLP 257/16 -, com participação de Oficiais e entidades filiadas à FENEME de todo o Brasil, onde o governo concordou com a retirada do texto da exigência de os estados congelarem por dois anos as remunerações dos servidores públicos e militares, dentre outros. http://www.feneme.org.br//pagina/1478/cacircmara-aprova-renegociaccedilatildeo-das-diacutevidas-estaduais-plp-25716.
Leia mais no link a seguir: 

http://www.feneme.org.br//pagina/1479/atividades-da-feneme-na-semana-em-brasiacutelia-
6.2  CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme

Twitter: https://twitter.com/realfeneme

Sites: www.feneme.org.br  / www.ciclocompleto.com.br
Brasília, 12 de agosto de 2016.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.







































